
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.508 - RS (2014/0021938-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JUVENIL SAMPAIO 
ADVOGADO : ÍTALO GENESIO POTRICH E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.310.034/PR, fixou a tese 
de que a configuração do tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor 
no momento da prestação do serviço. 
2. Somente com a edição da Lei 9.032/1995, extinguiu-se a possibilidade de 
conversão do tempo comum em especial pelo mero enquadramento profissional. 3. 
Deve ser aplicada a lei vigente à época em que a atividade foi exercida em 
observância ao princípio do tempus regit actum, motivo pelo qual merece ser 
mantido o acórdão recorrido. 
4.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.508 - RS (2014/0021938-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JUVENIL SAMPAIO 
ADVOGADO : ÍTALO GENESIO POTRICH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZADA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto aduz que a Primeira Secção no julgamento do recurso especial 

repetitivo 1.310.034/PR firmou a orientação no sentido de que a lei vigente por ocasião da 

aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 

independente do regime jurídico á época da prestação. Aponta que na época do requerimento 

administrativo a lei vigente não permitia mais a conversão de tempo comum em especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.508 - RS (2014/0021938-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.310.034/PR, fixou a tese 
de que a configuração do tempo de serviço especial é regida pela legislação em vigor 
no momento da prestação do serviço. 
2. Somente com a edição da Lei 9.032/1995, extinguiu-se a possibilidade de 
conversão do tempo comum em especial pelo mero enquadramento profissional. 3. 
Deve ser aplicada a lei vigente à época em que a atividade foi exercida em 
observância ao princípio do tempus regit actum, motivo pelo qual merece ser 
mantido o acórdão recorrido. 
4.  Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar a decisão que reconheceu a possibilidade 

de conversão de tempo comum em especial, mesmo após o advento da Lei 9.032/1995.

Inicialmente é importante destacar que no julgamento do recurso especial repetitivo 

1.310.034/PR, o STJ fixou a tese que a configuração do tempo de serviço especial é regida pela 

legislação em vigor no momento da prestação do serviço. 

Dessa forma o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que 

efetivamente exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do 

trabalhador. 

Colacionam-se os seguintes julgados: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE MÍNIMO DE 85 
DECIBÉIS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o tempo de serviço é disciplinado pela lei 
vigente à época em que efetivamente prestado. A lei nova que venha a estabelecer 
restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser aplicada retroativamente.
[...] (AgRg no REsp 1.399.426/RS, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013)
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO DO TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. DIREITO ADQUIRIDO. 
ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA PROFISSIONAL ATÉ A LEI N. 
9.032/1995. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 
111/STJ.
1. O direito ao cômputo diferenciado do tempo de serviço prestado em condições 
especiais, por força das normas vigentes à época da referida atividade, 
incorpora-se ao patrimônio jurídico do segurado.
Assim, é lícita a sua conversão em tempo de serviço comum, não podendo ela 
sofrer qualquer restrição imposta pela legislação posterior,  em  respeito  ao  
princípio  do  direito  adquirido (REsp  n. 354.737/RS, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9/12/2008).
2. É possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, antes da edição da 
Lei n. 9.032/1995, em face apenas do enquadramento na categoria profissional.
3. Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem  sobre  as  
prestações  vencidas  após  a  sentença  (Súmula 111/STJ).
4. Ação rescisória procedente. 
(AR 2.745/PR, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/4/2013, DJe 8/5/2013)

Somente com a edição da Lei 9.032/1995, extinguiu-se a possibilidade de conversão do 

tempo comum em especial pelo mero enquadramento profissional. 

Nesse contexto, deve ser aplicada a lei vigente à época em que a atividade foi exercida 

para embasar o reconhecimento do direito à conversão do tempo comum em especial em 

observância ao princípio do tempus regit actum, motivo pelo qual merece ser mantido o acórdão 

recorrido. 

Dessa forma o agravante não trouxe fundamentos capazes de afastar a decisão 

agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0021938-0 AREsp 470.508 / RS

Números Origem:  200971540037950  50019230620104047104  RS-50019230620104047104

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JUVENIL SAMPAIO
ADVOGADO : ÍTALO GENESIO POTRICH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JUVENIL SAMPAIO
ADVOGADO : ÍTALO GENESIO POTRICH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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